
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1004915 - PR (2025/0179963-6)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JACKSON FERNANDO FERREIRA DA COSTA (PRESO)
ADVOGADO : CARLO DANIEL BASTO - PR091405
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO TRÁFICO DEHABEAS CORPUS. 
DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343
/2006. MODULAÇÃO DO ÍNDICE DE REDUÇÃO. FUNDAMENTO VÁLIDO. REGIME
FECHADO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente , no habeas corpus
qual se pleiteava a aplicação da fração máxima de redução de pena prevista no art. 33, § 4º, da
Lei n. 11.343/2006, e a fixação de regime prisional mais brando, além da substituição da pena
privativa de liberdade por restritiva de direitos.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a fração de redução de pena aplicada ao
agravante, com base no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, é adequada, considerando a
quantidade de droga e a atuação do agravante como "mula".
3. Outra questão em discussão é a adequação do regime inicial fechado para o cumprimento da
pena, em face das circunstâncias judiciais desfavoráveis.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A aplicação da fração mínima de 1/6 para a redução de pena foi devidamente fundamentada,
considerando a condição de "mula" do agente e o modus operandi no transporte de
expressiva quantidade de droga (113,3 kg de maconha).
5. O regime inicial fechado está justificado na análise desfavorável das circunstâncias judiciais,
conforme art. 33 do CP e art. 42 da Lei n. 11.343/2006.
6. A substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos é inadequada, devido
à falta de atendimento dos requisitos subjetivos do art. 44, III, do CP.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A fração de redução de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343
/2006, pode ser aplicada no patamar mínimo de 1/6, quando o réu participa de organização
criminosa e transporta grande quantidade de droga. 2. O regime inicial fechado é adequado
quando as circunstâncias judiciais são desfavoráveis, conforme art. 33 do CP e art. 42 da Lei n.
11.343/2006. 3. A substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos é inviável
quando não atendidos os requisitos do art. 44, III, do CP".
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Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º; CP, art. 33; CP, art. 44, III; Lei
n. 11.343/2006, art. 42.

STJ, REsp 1568954/SP, Rel. Min. Nefi Cordeiro, Sexta Turma,Jurisprudência relevante citada: 
julgado em ; STJ, AgRg no AREsp 451.319/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da18/10/2016
Fonseca, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no REsp 1298240/SP, Rel. Min.04/08/2016
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em .14/06/2016

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do25/06/2025 01/07/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .02 de julho de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1004915 - PR (2025/0179963-6)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JACKSON FERNANDO FERREIRA DA COSTA (PRESO)
ADVOGADO : CARLO DANIEL BASTO - PR091405
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO TRÁFICO DEHABEAS CORPUS. 
DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343
/2006. MODULAÇÃO DO ÍNDICE DE REDUÇÃO. FUNDAMENTO VÁLIDO. REGIME
FECHADO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente , no habeas corpus
qual se pleiteava a aplicação da fração máxima de redução de pena prevista no art. 33, § 4º, da
Lei n. 11.343/2006, e a fixação de regime prisional mais brando, além da substituição da pena
privativa de liberdade por restritiva de direitos.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a fração de redução de pena aplicada ao
agravante, com base no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, é adequada, considerando a
quantidade de droga e a atuação do agravante como "mula".

3. Outra questão em discussão é a adequação do regime inicial fechado para o cumprimento da
pena, em face das circunstâncias judiciais desfavoráveis.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A aplicação da fração mínima de 1/6 para a redução de pena foi devidamente fundamentada,
considerando a condição de "mula" do agente e o modus operandi no transporte de
expressiva quantidade de droga (113,3 kg de maconha).

5. O regime inicial fechado está justificado na análise desfavorável das circunstâncias judiciais,
conforme art. 33 do CP e art. 42 da Lei n. 11.343/2006.
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6. A substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos é inadequada, devido
à falta de atendimento dos requisitos subjetivos do art. 44, III, do CP.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. A fração de redução de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343
/2006, pode ser aplicada no patamar mínimo de 1/6, quando o réu participa de organização
criminosa e transporta grande quantidade de droga. 2. O regime inicial fechado é adequado
quando as circunstâncias judiciais são desfavoráveis, conforme art. 33 do CP e art. 42 da Lei n.
11.343/2006. 3. A substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos é inviável
quando não atendidos os requisitos do art. 44, III, do CP".

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º; CP, art. 33; CP, art. 44, III; Lei
n. 11.343/2006, art. 42.

STJ, REsp 1568954/SP, Rel. Min. Nefi Cordeiro, Sexta Turma,Jurisprudência relevante citada: 
julgado em ; STJ, AgRg no AREsp 451.319/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da18/10/2016
Fonseca, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no REsp 1298240/SP, Rel. Min.04/08/2016
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em .14/06/2016

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo regimental interposto por JACKSON FERNANDO FERREIRA
de decisão na qual indeferi liminarmente o  (e-STJ, fls. 521-527).DA COSTA habeas corpus

A defesa insiste na tese de que "a justificativa apresentada pela instância ordinária e
referendada pelo acórdão impugnado, baseada na quantidade de droga e no fato de o paciente ter
atuado como "mula", é manifestamente inidônea para reduzir a fração da minorante" (e-STJ, fl.
533).

Aduz que o agravante é primário, possui bons antecedentes, não há indícios de
dedicação à atividade criminosa tampouco integração em organização criminosa, o que é
suficiente para justificar a aplicação da fração máxima de 2/3.

Assevera que a quantidade de droga já foi utilizada na primeira fase da dosimetria
para exasperar a pena-base, vedando-se sua duplicação para prejudicar o réu em outra fase.

Sustenta que deve ser fixado regime prisional mais brando, bem como substituída a
pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.
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Pede a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao colegiado.

É o relatório.

 

VOTO

 

A decisão agravada merece ser mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos, a
seguir integralmente reproduzidos:

 
"De acordo com o § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo crime de
tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem
reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a
atividades criminosas ou integrarem organizações criminosas.
No caso em questão, as circunstâncias do delito foram consideradas para aplicar a
redução de 1/6, devido ao auxílio prestado pelo réu ao transportar, no interior do
veículo Nissan/Versa 10, placa QNM0619/MG, , disposta em 6 113,3 kg de maconha
fardos, acondicionados em embalagem de fita adesiva, na condição de “ ” paramula
uma organização criminosa voltada ao tráfico de drogas.
Dessa forma, tendo sido indicados elementos fáticos dos autos para a devida
modulação da causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 a revisão
desse índice, por se tratar de questão afeta à atividade discricionária do julgador, está
condicionada aos casos de manifesta desproporcionalidade, o que não se verifica na
espécie.
À respeito, os seguintes precedentes:

 
"PENAL. RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO TRANSNACIONAL DE DROGAS.
RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. EXERCÍCIO DA FUNÇÃO
DE MULA. MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI Nº 11.343/06. ALEGAÇÃO
DE QUE A RÉ INTEGRAVA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. SÚMULA 7/STJ.
RECURSO DA DEFESA. ART. 304, C/C O ART. 297 DO CÓDIGO PENAL. USO
DE DOCUMENTO FALSO. PASSAPORTE DA REPÚBLICA DO URUGUAI.
TESE DE ATIPICIDADE DA CONDUTA POR FALTA DE OFENSA À FÉ
PÚBLICA NACIONAL. IMPROCEDÊNCIA. DOSIMETRIA DO CRIME DE
TRÁFICO. PENA-BASE. NATUREZA E ELEVADA QUANTIDADE DE DROGA
APREENDIDA. PREPONDERÂNCIA. POSSIBILIDADE. ATENUANTE DA
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. REDUÇÃO EM 2 MESES.
DESPROPORCIONALIDADE. ART. 33, § 4º, DA LEI Nº 11.343/06. FRAÇÃO
MÍNIMA DE 1/6. CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO. MOTIVAÇÃO
VÁLIDA. SÚMULA 7/STJ. RECRUDESCIMENTO DO REGIME. LEGALIDADE.
PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL.
[...]
6. Devidamente fundamentada a aplicação da fração mínima de 1/6 pelo
reconhecimento da minorante do § 4º do art. 33 da Lei de Drogas, a sua revisão
exigiria o reexame fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.
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[...]
8. Recurso do Ministério Público Federal improvido e recurso da defesa parcialmente
provido."
(REsp 1568954/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 

, DJe ).18/10/2016 07/11/2016
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO
INTERNACIONAL DE DROGAS. FRAÇÃO DE REDUÇÃO PELO
RECONHECIMENTO DA CONFISSÃO. DISCRICIONARIEDADE VINCULADA
DO JULGADOR. REDUTOR DO ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343/2006 APLICADO
PELO TRIBUNAL A QUO NA FRAÇÃO DE 1/6. CONTRIBUIÇÃO COM
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. REGIME INICIAL
FECHADO. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. QUANTIDADE DA DROGA. ART. 312 DO
CPP. REQUISITOS. RÉU ESTRANGEIRO. PRISÃO PARA A GARANTIA DE
ORDEM PÚBLICA E PARA ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL.
AGRAVO IMPROVIDO.
[...]
3. A opção pela fração de 1/6 foi devidamente justificada no fato de o acusado ter
contribuído com organização criminosa, atuando na logística de transporte e
distribuição do entorpecente.
4. A escolha da fração de redução se mostra condizente com os parâmetros da
razoabilidade e da proporcionalidade e encontra justificativa nas peculiaridades da
ação criminosa. Maiores considerações a respeito, para o fim de reduzir ou aumentar a
fração da benesse, encontra óbice na Súmula 7 desta Corte.
[...]
7. Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 451.319/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA,
QUINTA TURMA, julgado em , DJe )04/08/2016 12/08/2016
 
"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CAUSA DE
DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006.
CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO. CIÊNCIA DO RÉU DE ESTAR A SERVIÇO DE
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. APLICAÇÃO DO PATAMAR DE 1/6.
PROPORCIONALIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
[...]
3. Assentado pela Corte de origem que o agravante tinha ciência de estar a serviço de
organização criminosa, diante das circunstâncias em que realizada a empreitada
criminosa, não se mostra desproporcional a aplicação do patamar de redução no
mínimo legal (1/6).
[...]
5. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1298240/SP, de minha relatoria, QUINTA TURMA, julgado em 

, DJe )14/06/2016 22/06/2016
 
Quanto ao regime prisional, também não assiste razão à defesa.
Embora o paciente seja primário e a pena tenha sido estabelecida em patamar
superior a 4 anos e não excedente a 8 anos, o modo fechado é o adequado e suficiente
para o início do cumprimento da pena reclusiva, diante da aferição desfavorável de
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circunstâncias judiciais (culpabilidade e quantidade de entorpecentes), nos termos
dos art. 33 do CP c.c o art. 42 da Lei n. 11.343/2006.
Confiram-se:
 

"PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.
INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. CAUSA
DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. RÉUS QUE SE
DEDICAM À ATIVIDADE CRIMINOSA. INAPLICABILIDADE. ALTERAÇÃO
DESSE ENTENDIMENTO. REEXAME DE PROVAS. REGIME PRISIONAL.
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. MODO FECHADO.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO. WRIT NÃO CONHECIDO.
[...]
4. Na identificação do modo inicial de cumprimento de pena, o magistrado deve
observar as regras estabelecidas no art. 33 do Código Penal e, no caso de condenado
pelo delito de tráfico de drogas, também o art. 42 da Lei de Drogas.
5. Estabelecida a pena definitiva dos pacientes em patamar inferior a 8 anos de
reclusão, o regime inicial fechado (imediatamente mais grave segundo o quantum da
sanção aplicada) é o cabível à espécie, tendo em vista a valoração desfavorável das
circunstâncias judiciais (quantidade e natureza da droga), que justificou o aumento da
pena-base acima do mínimo legal, nos exatos termos do art. 33, § 2º, 'a', e § 3º, c/c o
art. 59, ambos do Código Penal, e art. 42 da Lei n. 11.343/2006.
[...]
7. Habeas corpus não conhecido."
(HC 390.987/SP, de minha relatoria, QUINTA TURMA, julgado em , DJe 27/6/2017

)1/8/2017
 
"PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS.
NULIDADE DO V. ACÓRDÃO POR AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO.
INOCORRÊNCIA. MINORANTE PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N.
11.343/2006. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. CONDENAÇÕES
AINDA SEM TRÂNSITO EM JULGADO. POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO
PARA NEGATIVA DA REDUTORA. REGIME INICIAL FECHADO. PRESENÇA
DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS NEGATIVAS. ILEGALIDADE NÃO
CONFIGURADA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE.
REQUISITOS DO ART 44 DO CÓDIGO PENAL NÃO ATENDIDOS. HABEAS
CORPUS NÃO CONHECIDO.
[...]
III - Conquanto se saiba que o col. Supremo Tribunal Federal, por ocasião do
julgamento do HC n. 111.840/ES (Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de ),17/12/2013
declarou incidentalmente a inconstitucionalidade do § 1º do art. 2º da Lei n. 8.072
/1990, com redação dada pela Lei n. 11.464/2007, afastando a obrigatoriedade do
regime inicial fechado para os condenados por crimes hediondos e equiparados, in
casu, verifica-se que as circunstâncias judiciais do art. 59 são desfavoráveis aos ora
pacientes, o que impede a fixação inicial do regime semiaberto para início de resgate
da reprimenda.
[...]
Habeas corpus não conhecido."
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(HC 385.942/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
, DJe )20/6/2017 30/6/2017

 
Por fim, a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direito mostra-
se insuficiente, em razão da falta do atendimento do pressuposto subjetivo (art. 44,
III, do CP), especificamente a quantidade de droga apreendida - 113,3 kg de maconha
-, (HC 390.554/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA
TURMA, julgado em , DJe )." (e-STJ, fls. 521-527)16/5/2017 22/5/2017

 

Ademais, impende ressaltar que não obstante a quantidade e a natureza da droga
apreendida tenha sido sopesada na primeira e na terceira fase do cálculo da pena, não se verifica 

 na hipótese, pois a modulação do benefício também se justifica em outros elementosbis in idem
dos autos que, por si sós, autorizam a aplicação da causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006, em seu patamar mínimo. (Vide: HC 320176/SP, Min. Rel. REYNALDO SOARES
DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe ).13/4/2016

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.004.915 / PR
Número Registro: 2025/0179963-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00079446120248160173 1736032024 79446120248160173

Sessão Virtual de  a 25/06/2025 01/07/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CARLO DANIEL BASTO
ADVOGADO : CARLO DANIEL BASTO - PR091405
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
PACIENTE : JACKSON FERNANDO FERREIRA DA COSTA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JACKSON FERNANDO FERREIRA DA COSTA (PRESO)
ADVOGADO : CARLO DANIEL BASTO - PR091405
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos25/06/2025 01/07/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 01 de julho de 2025
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